
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 74428 - RJ (2024/0322516-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PAULO GIOVANE FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599

IZAIAS JOSE MONTEIRO - RJ254409
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ANDRE CANTANHEDE AMELIO
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES 
DA PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A 
TODOS OS CANDIDATOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO 
ATO COATOR. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. DECADÊNCIA 
AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. ANÁLISE 
DO MÉRITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre temas não enfrentados pelo 
Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância. Na espécie, foi dado 
provimento ao recurso ordinário a fim de afastar a decadência e determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem para que proceda ao julgamento de mérito da 
impetração.
2. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ANDRE CANTANHEDE AMELIO
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES 
DA PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A 
TODOS OS CANDIDATOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO 
ATO COATOR. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. DECADÊNCIA 
AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. ANÁLISE 
DO MÉRITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre temas não enfrentados pelo 
Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância. Na espécie, foi dado 
provimento ao recurso ordinário a fim de afastar a decadência e determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem para que proceda ao julgamento de mérito da 
impetração.
2. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Paulo Giovane Ferreira da Silva contra 

decisão que deu provimento ao recurso ordinário, nos seguintes termos (fls. 1050-1051): 

 
 

O recurso merece provimento.
Anoto, inicialmente, que o recorrente indica como ato coator o indeferimento 
administrativo do seu pleito de aplicação do item 17.8 do edital do Concurso 
Público de Admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro (CFSD/PMERJ-2014), que determinava a atribuição 
da pontuação de questões anuladas a todos os candidatos, sendo possível 
constatar que o aludido indeferimento administrativo ocorreu em 08/11/2023, 
tendo sido impetrado o mandado de segurança em 19/02/2024, dentro do prazo 
decadencial.
Nesse passo, ao concluir que se operou a decadência, o Tribunal de origem 
divergiu do atual entendimento desta Corte, firmado no sentido de que o termo 
inicial do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança deve 
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ser contado a partir da ciência, pelo candidato, do ato administrativo que 
supostamente contrariou a regra do edital certame, independente da data de sua 
exclusão do concurso.
Confira-se os seguintes julgados sobre o tema:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO ESTADO DA BAHIA. 
ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA PELA VIA 
JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A TODOS OS 
CANDIDATOS. OFENSA AO EDITAL. TERMO INICIAL DA 
DECADÊNCIA. CONHECIMENTO DO ATO VIOLADOR. 
RESPEITO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA ENTRE OS 
CANDIDATOS.
1. No presente Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, Marta 
Cecília Esperança dos Santos sustenta a violação ao princípio da 
isonomia, uma vez que outros candidatos já obtiveram a reclassificação 
em razão da anulação de questões da prova objetiva incompatíveis com 
o conteúdo previsto no Edital do Concurso de Formação da Polícia 
Militar.
2. O Tribunal a quo reconheceu a decadência e indeferiu a inicial, de 
plano, extinguindo o processo com resolução de mérito, uma vez que, 
"ainda que a impetração tenha como fundamento a existência de 
preterição, a convocação de candidatos por força de decisão judicial 
não tem o condão de reabrir o prazo para impetração, pois trata-se de 
prazo decadencial que não se admite suspensão ou interrupção", não foi 
observado o quanto descrito nos itens 10.11 e 10.12 do Edital SAEB n° 
01/2012 (fl. 78).
3. O Edital do certame é claro ao dispor, em seu item 10.11, que os 
pontos das questões anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova, independentemente de formulação de recurso, bem 
como, dispõe no item 10.12, que em caso de provimento de recurso, 
poderá ocorrer a classificação ou a desclassificação do candidato que 
obtiver, ou não, a nota mínima exigida para a prova.
4. A necessidade de que a prestação jurisdicional se paute no ideal de 
Justiça, autoriza a relativização da situação da impetrante, que apesar 
de não fazer parte do grupo de candidatos que solicitaram a anulação 
das 6 (seis) questões, teve seu direito suprimido, ante a inércia da 
Administração Pública em reclassificar todos os candidatos, após a 
anulação das referidas questões.
5. Diante dessa ilegalidade praticada pela Administração Pública, está 
evidenciada a violação ao direito líquido e certo do Impetrante ao cargo 
público, cabendo, portanto, a recontagem de seus pontos e 
consequentemente seu reposicionamento na ordem de classificação.
6. Nestes termos, cumpre destacar que o presente writ fora impetrado 
em 18/5/2017, dentro do prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias, 
uma vez que a publicação da convocação dos candidatos que estavam 
em posição muito superior à da impetrante, devido à reclassificação 
ocorrida em virtude da anulação das 06 (seis) questões ocorreu no DOE 
de 25/03/2017.
7. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança parcialmente provido 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem, afastada a 
decadência, para a devida análise do mandamus.
(RMS n. 56.081/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 8/5/2018, D Je 2/8/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE 
ATIVIDADE DE ASSISTÊNCIA DE GABINETE EM SUA 
INTEGRALIDADE. IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS FORA DO 
PRAZO LEGAL. TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DO ATO 
PELA PARTE INTERESSADA. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
concessão da segurança a fim de garantir à impetrante o direito ao 
recebimento do adicional de atividade de assistência de gabinete em sua 
integralidade desde abril de 2020 e enquanto perdurar o exercício da 
atividade. Denegada a ordem, a impetrante interpôs recurso ordinário 
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contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo, o qual foi negado 
provimento.
II - Nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009, "o direito de requerer 
mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) 
dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado".
III - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
termo inicial do prazo de decadência para impetração de mandado de 
segurança é a data da ciência do ato pela parte interessada. Neste 
sentido: AgInt no RMS n. 48.480/MA, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 19/6/2018, D Je 25/6/2018.
IV - Na hipótese dos autos, o ato praticado tido como coator 
(indeferimento do pedido administrativo de pagamento integral do 
adicional de assistência de gabinete) teve a sua ciência dada a 
recorrente em 5/6/2020, sendo esta a data inicial da contagem do prazo 
decadencial do mandamus.
V - Ademais, a interposição de recursos administrativos sem efeito 
suspensivo não tem o condão de suspender o prazo decadencial de 120 
dias, previsto em lei.
VI - Desse modo, considerando que o mandamus foi impetrado 
somente em 15/1/2021, é de rigor o reconhecimento da decadência do 
direito de impetração.
VII - No mesmo sentido, o parecer do d. Ministério Público Federal. 
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos E Dcl no RMS n. 68.263/MS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, D Je de 19/8/2022).

 
No mesmo sentido, em recursos idênticos: RMS 73.726, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, D Je 04/07/2024; RMS 73.735, Rel. Ministro Afrânio Vilela, D Je 
21/06/2024; RMS 74.157, Rel. Ministra Regina Helena Costa, D Je de 
20/08/2024; RMS 74.151, Rel. Ministro Francisco Falcão, D Je de 23/08/2024, 
e RMS 74.302, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, D Je de 03/09/2024.
Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário a fim de afastar a 
decadência e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
proceda ao julgamento do mérito da impetração.
 

Alega o agravante (fls. 1073-1078) a decisão agravada deveria ter abordado a  

questão meritória relativa à reversão dos pontos em seu favor, à luz do item 17.8. do Edital, que 

afeta diretamente o direito líquido e certo do agravante.

Aponta fato superveniente, assinalando que, 26/09/2024, a Lei Estadual n. 10.516 

foi sancionada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro, obrigando a Administração Pública 

a atribuir a pontuação referente a questões anuladas por decisões judiciais a todos os candidatos.

Destaca que o concurso está com seu prazo de validade suspenso em decorrência 

do disposto no art. 7º-B da Lei Estadual n. 7.483/2016 até o final do Regime de Recuperação 

Fiscal.

Ressalta que o art. 5º da Lei Estadual n. 10.516/2024 especifica que seus efeitos se 

aplicam a concursos ainda dentro do prazo de validade, como no caso do concurso em tela.

Requer a reconsideração da decisão agravada, com o provimento do recurso 

ordinário, a fim de que sejam revertidos os pontos em favor do agravante, conforme disposto no 

item 17.8 do edital do concurso.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 1064  ).
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É o relatório.

VOTO

 

A pretensão recursal não prospera.

Anoto, inicialmente, que a decisão agravada está adstrita à questão da decadência, 

que foi afastada e, por conseguinte, determinado o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 

o julgamento da impetração.

Nessa linha de intelecção, verifica-se que a analise do mérito, como pretende o 

agravante, não é viável neste átrio processual, tendo em vista que caberá ao Tribunal de origem a 

sua apreciação.

Com efeito, não é possível a esta Corte debruçar-se sobre temas não enfrentados 

pelo Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DOS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. NÃO INCLUSÃO DE 
VANTAGENS A QUE ENTENDE FAZER JUS. ATO COMISSIVO ÚNICO 
DE EFEITOS PERMANENTES. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
TEORIA DA CAUSA MADURA. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.
2. Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra "ato do 
Secretário de Planejamento do Estado do Ceará e do Secretário de Fazenda do 
Estado do Ceará, referente à redução do Prêmio por Desempenho Fiscal- PDF 
dos seus proventos, bem como o possível desconto a título de reposição ao 
erário do beneficio recebido".
3. O Tribunal de origem declarou a decadência, mediante o fundamento de que 
"Este ato de efeito concreto (Lei 14.969/2011) foi publicado no Diário Oficial 
do Estado do Ceará em 16/08/2011, conforme pesquisa realizada em site 
oficial e o Remédio Constitucional foi impetrado somente em 21/09/2012, 
como atesta o protocolo de fl. 107 dos autos, ou seja, não foi observado o 
prazo decadencial, no termos estabelecidos no art. 23 da Lei n° 12.016/2009".
4. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário, mantendo o 
reconhecimento da decadência do direito pleiteado.
5. Esta Corte tem entendimento firmado no sentido de que "o ato de 
aposentadoria é comissivo com efeitos permanentes, razão pela qual a fluência 
do prazo decadencial para impetração do mandamus tem início a partir da 
ciência do ato impugnado, não havendo que falar em relação de trato 
sucessivo" (AgInt no RMS n. 58.458/GO, rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 3/10/2022).
6. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de ser 
inaplicável a teoria da causa madura nos recursos ordinários (art.
515, § 3º, do CPC/73), sob pena de supressão de instância.
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7. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 46.281/CE, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO DO ATO QUE DEMITIU O 
IMPETRANTE A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO, DOS QUADROS DA 
POLÍCIA MILITAR, CUMULADO COM PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO 
NO CARGO. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. TEMA NÃO 
ENFRENTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO EM AÇÃO PENAL, POR NÃO HAVER 
PROVA DA EXISTÊNCIA DO FATO. ART. 386, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pelo ora 
agravante, em face de suposto ato ilegal do Governador do Estado de São 
Paulo, objetivando a revisão administrativa de sua demissão a bem do serviço 
público, "especialmente por conta da repercussão da absolvição criminal; na 
prescrição administrativa e na desproporcionalidade da pena aplicada, 
condenando-o a reintegrar o Impetrante aos quadros da Polícia Civil, 
garantindo-se ao mesmo todos os efeitos e direitos inerentes à reintegração". O 
Tribunal a quo, afastando a decadência do direito à impetração, denegou a 
segurança, ao entendimento de que "pelo mesmo fato o policial civil pode ser 
responsabilizado criminalmente, administrativamente e civilmente, exceto se 
no primeiro houver absolvição pela efetiva prova da sua não autoria ou de 
inexistência do fato delituoso".
III. Quanto à alegada prescrição administrativa, na forma da jurisprudência do 
STJ, "no recurso ordinário em mandado de segurança, não cabe ao STJ se 
pronunciar sobre as questões de mérito não tratadas na Corte de origem, 
sob pena de indevida supressão de instância" (STJ, AgInt no RMS 
59.479/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 08/09/2022). Nesse sentido: STJ, RMS 31.400/TO, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
27/8/2012; RMS 34.345/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe de 04/04/2013; AgRg no RMS 65.097/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 
16/8/2021; RMS 50.246/AP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe de 19/12/2018; AgInt nos EDcl no RMS 56.200/PE, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
14/8/2018; AgInt no RMS 48.533/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/3/2018; RMS 47.331/BA, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2017.
IV. A absolvição na esfera penal somente repercute no âmbito do processo 
administrativo se ocorrer pela negativa de autoria ou pela inexistência do fato, 
o que não se verifica no caso, eis que deu-se por não haver prova da existência 
do fato, com fundamento no art. 386, II, do Código de Processo Penal. 
Precedentes do STJ (STJ, REsp 1.370.614/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2015; AgInt no RMS 
57.903/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/12/2018; AgInt no REsp 1.799.097/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/8/2022; AgInt no AREsp 
1.019.336/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 02/10/2017.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 62.856/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023).

 

Destarte, deve ser mantida a decisão agravada, no sentido de dar provimento ao 
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recurso ordinário a fim de afastar a decadência e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem para que proceda ao julgamento da impetração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 

Documento eletrônico VDA44266395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 30/10/2024 19:25:48
Código de Controle do Documento: a318f316-9c90-493a-a214-98370fc69f90



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 74.428 / RJ
Número Registro: 2024/0322516-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00151143720248190000 04186538920148190001 151143720248190000 202414000309 
4186538920148190001

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO GIOVANE FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599

IZAIAS JOSE MONTEIRO - RJ254409
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO GIOVANE FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599

IZAIAS JOSE MONTEIRO - RJ254409
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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